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DECISÃO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. UNIDADE 

REAL DE VALOR. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 330 DO CÓDIGO FUX. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. NÃO 

OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. RELAÇÃO 

DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. A APURAÇÃO DA EFETIVA 

EXISTÊNCIA DAS DIFERENÇAS RECLAMADAS E DO SEU RESPECTIVO 

VALOR SERÁ FEITA NA FASE DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 

AGRAVO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE 

OSASCO/SP A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Agrava-se de decisão que negou seguimento a 

Recurso Especial interposto pelo INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO 

DE OSASCO/SP, com fundamento nas alíneas a e b art. 105, III da Constituição 

Federal, que objetiva a reforma do acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, assim ementado:

Apelação cível - Servidores Públicos Municipais - Atualização de 
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salários e demais benefícios recebidos - Conversão cm URV, nos termos da 

Lei Federal n° 8.880/94 - A regra de conversão de salários deve ser comum, 

ou seja, aplicável tanto aos servidores federais quanto aos servidores 

estaduais e municipais - Adequação dos juros de da correção monetária o 

disposto na Lei n° 11.960/09 - Recursos voluntário e reexame necessário 

parcialmente providos e provido o recurso adesivo dos Autores (fls. 1.070).

2.   Nas razões do seu Apelo Nobre inadmitido, 

sustenta a parte recorrente violação dos arts. 330 do Código Fux; 22 da Lei 8.880/1994; e 

1o. do Decreto 20.910/1932, aos seguintes argumentos: (a) de que é parte ilegítima para 

figurar no polo passivo da ação; (b) de que o direito pretendido teria sido atingido pela 

prescrição do próprio fundo de direito.  

3.   É o relatório. 

4.   Cuida-se, na origem, de Ação de Cobrança 

proposta por Servidores Públicos em face do Instituto de Previdência do Município de 

Osasco/SP, em que almejam a reparação dos prejuízos decorrentes de suposta perda 

ocorrida quando da conversão do cruzeiro real para URV.

5.   De início, verifica-se que alegada violação do art. 

330 do Código Fux, e a tese a ele vinculada, não foi debatida pelo Tribunal de origem e 

não foram opostos Embargos de Declaração com o objetivo de sanar eventual omissão. 

Carece, portanto, de prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às instâncias 

excepcionais, inclusive em relação às matérias de ordem pública. Aplicáveis, assim, as 

Súmulas 282 e 356/STF. Confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 

282 E 356 DO STF. CERCEAMENTO DE DEFESA RECONHECIDO PELO 

TRIBUNAL. REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.   Para que se configure o prequestionamento, há 

que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas 

em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, na 

instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, 

definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal. 

Incidência das Súmulas 282/STF e 356/STF.
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2.   O Tribunal de origem reconheceu que o 

cerceamento de defesa estaria configurado e que a produção das provas 

requeridas seriam necessárias, já que teriam influência na solução da lide. 

Portanto, a reforma do aresto, neste aspecto, demandaria inegável 

necessidade de reexame do acervo fático-probatório soberanamente delineado 

perante as instâncias ordinárias, providência inviável de ser adotada em sede 

de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

3.   Agravo interno não provido (AgInt no AREsp. 

913.465/MT, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 7.10.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO 

CONFIGURADA. ART. 1.228, § 5o., do CC/2002. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL DO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1.   Inexiste afronta ao art. 535 do CPC/1973 

quando o acórdão recorrido pronunciou-se, de forma clara e suficiente, 

acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os 

argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

2.   Ausente o enfrentamento do tema pelo Tribunal 

de origem, inviável o conhecimento do recurso especial, por falta de 

prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF).

3.   É inadmissível recurso especial, quando o 

acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a 

parte vencida não manifesta recurso extraordinário (Súmula 126/STJ).

4.   Agravo interno a que se nega provimento 

(AgInt no AREsp. 247.710/MG, Rel. Min. ANTONIO CARLOS FERREIRA, 

DJe 4.10.2016).

6.   No mais, o Tribunal de origem assim se manifestou:

Afasta-se a alegação de prescrição, pois esta só atinge apenas as 

parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüênio legal precedente ao 

ajuizamento da ação, incidindo a Súmula 85, do E. STJ, tendo em vista o 

disposto no Decreto 20.910/32.
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(...).

Por fim, não merece prosperar a alegação do Réu de que já teria 

efetuado a conversão dos vencimentos dos Autores no período reclamado, 

tendo em vista que os documentos por eles juntados não permitem aferir como 

foram feitos os cálculos dos vencimentos em causa, quando da conversão, 

devendo a diferença almejada ser apurada na fase de execução. Daí que, não 

prospera, também, a alegação de ausência de prejuízo pelo Estado, eis que tal 

questão merece ser examinada em sede executória.

Assim, não há que falar em inobservância do art. 333, inciso I, do 

CPC (vigente à época da produção de provas), vez que o real prejuízo decorre 

tão-somente da não aplicação da lei, o que poderá ser efetivamente apurado 

na execução do julgado (fls. 1.071/1.076).

7.   O acórdão recorrido se alinha ao entendimento 

jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, de que nas demandas em que se busca o 

reconhecimento de diferenças salariais advindas de errônea conversão da moeda, a 

prescrição atinge tão somente as parcelas anteriores aos 5 anos que antecederam à data da 

propositura da ação, nos termos da Súmula 85 do STJ, uma vez que a relação jurídica 

existente é de trato sucessivo, que se renova mês a mês. Nesse sentido, citem-se:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  

PÚBLICO.  PROFESSOR ESTADUAL.  OFENSA AO ART. 535 DO CPC 

NÃO CONFIGURADA. CERCEAMENTO DE DEFESA.   SÚMULA   7/STJ.   

PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DO  DIREITO.  NÃO OCORRÊNCIA.  

SÚMULA  85/STJ.  REAJUSTE  DE VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA 

MOEDA.  UNIDADE  REAL DE VALOR - URV. LEI 8.880/1994. 

COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. 

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. REEXAME DE PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1.   Discute-se  a existência do direito de servidor 

público estadual às  diferenças  remuneratórias decorrentes da conversão de 

Cruzeiros Reais  para  Unidade  Real  de  Valor  -  URV pela incidência da 

Lei 8.880/1994.

(...).

4.   Quanto à prescrição, este Tribunal Superior 

firmou o entendimento de  que,  nas  ações  em  que  se  busca  o pagamento 

das diferenças salariais  decorrentes  da  edição da Lei 8.880/1994, a relação 

é de trato  sucessivo,  incidindo  a  prescrição  tão  somente  sobre  as 
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parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, não 

alcançando o fundo de direito, ex vi do enunciado sumular 85/STJ.

5.   A tese do recorrente está condicionada à 

definição do dia em que ocorrera o pagamento dos vencimentos do recorrido e 

à comprovação de efetivo  prejuízo  a  este quando da conversão em URV. 

Desse modo, o acolhimento   da  pretensão  recursal  exige  incursão  no  

contexto fático-probatório  deste  processo,  o  que encontra óbice na Súmula 

7/STJ:  A  pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial.

6.   O  STJ  tem  entendimento  firmado  de  que  

eventual  prejuízo remuneratório  decorrente  da conversão equivocada da 

moeda deve ser apurada em liquidação de sentença.

7.   Agravo Interno não provido (AgRg no REsp. 

1.577.727/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 14.10.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO  AO  ART.  535 DO 

CPC. INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A 

DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 

INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA  284/STF. ARGUMENTOS 

INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR  A  DECISÃO ATACADA. 

CONVERSÃO DE MOEDA. URV. SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS  ARTS.  131, 333, INCISO I, 

334, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 211/STJ. DATA DE PAGAMENTO. VENCIMENTO. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.

(...).

IV.   É  pacífico o entendimento no Superior 

Tribunal de Justiça segundo o qual, que não se opera a prescrição do fundo de 

direito nos  casos em que se busca o pagamento de diferenças salariais 

decorrentes  da  omissão  da Administração em converter corretamente 

cruzeiros reais para URV, mas tão-somente das parcelas anteriores ao 

quinquênio  que  precedeu à propositura  da  ação, porquanto resta 

caracterizada relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês.

(...).

X.   Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp. 
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1.557.867/RJ, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 19.4.2016).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR 

PÚBLICO. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. PREJUÍZO. 

REVISÃO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1.   As ações que visam a diferenças salariais 

advindas da errônea conversão da moeda, a relação é de trato sucessivo, 

incidindo a prescrição nos moldes da Súmula 85 deste Superior Tribunal de 

Justiça. Precedentes.

2.   Na hipótese em que o Tribunal de origem 

estabelece a compreensão de que houve perdas salariais decorrentes da 

conversão de vencimentos em URV, a revisão de tal entendimento é vedada, 

pois encontra óbice nas Súmula 07/STJ. Precedentes.

3.   Agravo regimental a que se nega provimento 

(AgRg nos EDcl no REsp. 755.672/SP, Rel. Min. ALDERITA RAMOS DE 

OLIVEIRA, DJe 19.8.2013).

² ² ²

PRESCRIÇÃO. AFASTAMENTO. DESNECESSIDADE DE 

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM 

URV. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 

DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ.

1.   Para afastar a a prescrição, não é necessária 

a análise de matéria fática.

2.   No reconhecimento de diferenças salariais 

decorrentes de errônea conversão da moeda em URV, a prescrição atinge 

apenas as parcelas anteriores aos cinco anos que antecederam a data do 

ajuizamento da ação, nos termos da Súmula/85 STJ.

3.   O agravante não trouxe argumentos novos 

capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, 

razão que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no 

REsp. 1.357.025/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

29.4.2013).

² ² ²
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RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. DIFERENÇA 

DECORRENTE DA CONVERSÃO DA MOEDA EM URV. NOVO PLANO DE 

CARREIRA. LIMITAÇÃO TEMPORAL. DATA DA CONVERSÃO. 

PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. ANÁLISE DE LEI LOCAL. 

SÚMULA 280/STF.

1.   Se a nova lei que reestrutura a carreira 

corrige a defasagem da remuneração, em valores superiores aos devidos 

relativos a URV, admite-se a limitação do pagamento até a data da 

implementação da reestruturação. Precedentes.

2.   Nos pleitos de diferenças salariais, originados 

da conversão de cruzeiros reais para URV, não se opera a prescrição do 

fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao 

ajuizamento da ação, por configurar-se relação de trato sucessivo.

Inteligência da Súmula 85/STJ. Precedentes.

(...).

5.   Agravo regimental não provido (AgRg no 

AgRg nos EDcl no REsp. 1.304.027/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 

24.4.2013).

8.   Além disso, verifica-se que o acórdão impugnado se 

alinha à jurisprudência desta Corte Superior de que somente em liquidação de  sentença 

há de se apurar a efetiva defasagem remuneratória devida aos servidores públicos 

decorrente do método de conversão aplicado pelo  Município em confronto com a 

legislação federal, de modo a evitar eventual pagamento em duplicidade e o 

enriquecimento sem causa (AgRg nos EDcl no REsp. 1.237.530/SP, Rel. Min. CESAR 

ASFOR ROCHA, DJe 13.6.2012).

9.   A esse respeito, convém a transcrição dos seguintes 

precedentes:

PROCESSUAL   CIVIL.   ADMINISTRATIVO.   AGRAVO  

INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 

2015. APLICABILIDADE. URV. LEI 8.880/1994.    MUNICÍPIO.    

OBSERVÂNCIA    OBRIGATÓRIA.   DEFASAGEM REMUNERATÓRIA.  LEI  

8.880/1994. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. ARGUMENTOS 

INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
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I -   Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  

Corte na sessão realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será 

determinado pela data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional 

impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 

2015.

II -   A decisão recorrida está em consonância com 

orientação desta Corte  firmada  no  rito  do art. 543-C do Código de Processo 

Civil, segundo a qual "na conversão dos vencimentos do ora recorrente, deve 

ser  aplicada  a  sistemática  estabelecida  pela  Lei  nº 8.880/94, adotando-se,  

porém, a URV da data do efetivo pagamento nos meses de novembro  de 1993 

a fevereiro de 1994" (REsp 1.101.726/SP, Rel. Min. MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, Terceira Seção, DJe 14/8/2009).

III -  Conforme  assentado  na  jurisprudência  desta  Corte,  

"em liquidação   de  sentença  há  de  se  apurar  a  efetiva  defasagem 

remuneratória devida aos servidores públicos decorrente do método de 

conversão  aplicado  pelo  Município  em  confronto com a legislação federal,  

de  modo  a  evitar  eventual pagamento em duplicidade e o enriquecimento  

sem causa" (AgRg nos EDcl no REsp 1.237.530/SP, Rel. Min. CESAR ASFOR 

ROCHA, Segunda Turma, DJe 13/6/2012).

III -  A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 

suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

IV -  Agravo Interno improvido (AgInt no REsp. 

1.652.817/SP, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 11.5.2017).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 

REAJUSTE DE VENCIMENTOS. CONVERSÃO  DA  MOEDA.  UNIDADE  

REAL  DE  VALOR - URV. LEI 8.880/94. COMPROVAÇÃO  DE  PREJUÍZO.  

DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 

REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1.   A análise  das alegações trazidas no especial 

acerca da suposta nulidade  do  julgamento  ante  à  ausência  de  condenação  

certa a respeito  do  pedido formulado, cerceamento de defesa ou da falta de 

comprovação da defasagem remuneratória, demandaria, necessariamente, 

novo   exame   do  acervo  fático-probatório  constante  dos  autos, 

providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 

7/STJ.

2.   Ainda  que  superado  o  referido  óbice, o 
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aresto recorrido não destoa  da  jurisprudência desta Corte no sentido de que 

somente em liquidação  de  sentença  há  de  se  apurar  a  efetiva  defasagem 

remuneratória devida aos servidores públicos decorrente do método de 

conversão  aplicado  pelo  Município  em  confronto com a legislação federal,  

de  modo  a  evitar  eventual pagamento em duplicidade e o enriquecimento  

sem causa (AgRg nos EDcl no REsp 1.237.530/SP, Rel. Ministro  Cesar  Asfor  

Rocha, Segunda Turma, julgado em 29.5.2012, DJe 13.6.2012).

3.   Agravo interno a que se nega provimento 

(AgInt no REsp. 1.588.943/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 24.6.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. NÃO  OCORRÊNCIA.  SÚMULA 

85/STJ. CONVERSÃO DA MOEDA. UNIDADE REAL DE VALOR - URV. 

LEI 8.880/1994. CONVERSÃO. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. 

REVISÃO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  NÃO  COMPROVAÇÃO.  

DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS.

(...).

5.   Esta  Corte  Superior tem jurisprudência 

firmada de que eventual prejuízo  remuneratório  decorrente da conversão 

equivocada da moeda deve ser apurada em liquidação de sentença. 

Precedentes.

6.   A  divergência  jurisprudencial  deve ser 

comprovada, cabendo ao recorrente   demonstrar   as   circunstâncias   que  

identificam  ou assemelham os casos confrontados, com indicação da 

similitude fática e  jurídica  entre  eles.  Indispensável a transcrição de 

trechos do relatório   e   do   voto   dos   acórdãos  recorrido  e  paradigma, 

realizando-se  o  cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 

caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos 

legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art.  255  do  

RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base no art. 105, III, 

alínea c, da Constituição Federal.

7.   Agravo Regimental não provido (AgRg no 

REsp. 1.580.273/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 24.5.2016).

² ² ²

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO  DO  PODER EXECUTIVO. 

URV. AUSÊNCIA DE EXPEDIENTE FORENSE NO TRIBUNAL  DE  

ORIGEM.  COMPROVAÇÃO. APLICAÇÃO DA LEI N. 8.880/94 AOS 

SERVIDORES  PÚBLICOS  DO PODER EXECUTIVO. INEXISTÊNCIA DA 

PRESCRIÇÃO DO  FUNDO  DE  DIREITO.  DATA DO EFETIVO 

PAGAMENTO. SÚMULA N. 7/STJ. APURAÇÃO  DO  EFETIVO  PREJUÍZO  

EM  LIQUIDAÇÃO  DE  SENTENÇA. 

I -   A comprovação  da tempestividade do recurso 

especial em decorrência da suspensão de expediente forense no Tribunal de 

origem pode ser feita posteriormente,   em  agravo  regimental,  desde  que  

por  meio  de documento  idôneo  capaz  de  evidenciar  a  prorrogação do 

prazo do recurso cujo conhecimento pelo STJ é pretendido.

II -   Não merece prosperar a apontada violação do 

art. 535 do CPC, na medida  que não se vislumbra omissão, obscuridade ou 

contradição nos acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos, 

especialmente porque o  Tribunal de origem apreciou a demanda de forma 

clara, estando bem expostos  os  motivos e fundamentos que sustentam a 

decisão. III - A jurisprudência  desta Corte é no sentido de que verificar a 

violação do   art.   333,   I,   do   Código  de  processo  Civil  demandaria 

necessariamente análise de matéria fático-probatória, o que é vedado nesta 

instância, conforme a Súmula n. 7 desta Corte.

IV -  Ademais, no sistema de persuasão racional adotado 

pelos arts. 130  e  131 do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência 

e a necessidade  da  produção  probatória,  mormente  quando, por outros 

meios, já esteja persuadido acerca da verdade dos fatos.

V  -  Em liquidação de sentença, há de se apurar a efetiva 

defasagem remuneratória devida aos servidores públicos decorrente do 

método de conversão  aplicado  pelo  Estado  em  confronto  com  a  

legislação federal,  de  modo  a  evitar  eventual pagamento em duplicidade e 

o enriquecimento sem causa.

VII -  Agravo interno conhecido para conhecer parcialmente 

do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento (AgInt no REsp. 

1.602.406/RJ, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 27.4.2017).

10.  Por fim, vale lembrar que esta Corte Superior de Justiça, no 

julgamento do REsp. 1.101.726/SP, submetido ao regime dos repetitivos do art. 543-C 

do CPC/1973, estabeleceu a orientação de que reajustes determinados por lei 

superveniente à Lei 8.880/1994 não têm o condão de corrigir equívocos procedidos na 
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conversão dos vencimentos dos Servidores em Unidade Real de Valor, por se tratarem de 

parcelas de natureza jurídica diversa e que, por isso, não podem ser compensadas. 

Assentou-se, também, que é obrigatória a observância, pelos Estados e Municípios, dos 

critérios previstos na Lei 8.880/1994. A propósito:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO 

COMO VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NOTÓRIA. 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.  CONVERSÃO DE 

VENCIMENTOS EM URV. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 8.880/94. 

DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. COMPENSAÇÃO COM OUTROS 

REAJUSTES. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DISTINTA.

1.   Se nas razões de recurso especial não há 

sequer a indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a 

conseqüente demonstração do que consistiu a eventual ofensa à legislação 

infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 284 do 

Excelso Pretório, com o não conhecimento do recurso no que toca à alínea "a" 

do permissivo constitucional.

2.   De acordo com entendimento firmado por este 

Superior Tribunal de Justiça é obrigatória a observância, pelos Estados e 

Municípios, dos critérios previstos na Lei Federal nº 8.880/94 para a 

conversão em URV dos vencimentos e dos proventos de seus servidores, 

considerando que, nos termos do artigo 22, VI, da Constituição Federal, é da 

competência privativa da União legislar sobre o sistema monetário. 

Divergência jurisprudencial notória.

3.   Os servidores cujos vencimentos eram pagos 

antes do último dia do mês têm direito à conversão dos vencimentos de acordo 

com a sistemática estabelecida pela Lei nº 8.880/94, adotando-se a URV da 

data do efetivo pagamento nos meses de novembro de 1993 a fevereiro de 

1994.

4.   Reajustes determinados por lei superveniente à 

Lei nº 8.880/94 não têm o condão de corrigir equívocos procedidos na 

conversão dos vencimentos dos servidores em URV, por se tratarem de 

parcelas de natureza jurídica diversa e que, por isso, não podem ser 

compensadas.

5.   Recurso especial conhecido em parte e 

provido (REsp. 1.101.726/SP, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 14.8.2009).  
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11.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo em 

Recurso Especial do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE 

OSASCO/SP. 

12.  Por fim, nos termos do que dispõe o art. 85, § 11 do 

Código Fux, fixam-se os honorários recursais em R$500,00 (quinhentos reais), que 

deverão ser acrescidos ao montante total. 

13.  Publique-se. 

14.  Intimações necessárias.

 

  

Brasília (DF), 09 de abril de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
MINISTRO RELATOR
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